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			APRESENTAÇÃO

			O empenho para compreender o mundo na sua diversidade é uma jornada permanente e inacabada. Nosso desafio passa por captar as coisas em movimento, um universo que muda exponencialmente mais rápido do que a nossa capacidade de o desvelar. Porém, é exatamente nessa estranha necessidade de tentar decifrar a realidade, de pensar sobre quem somos, como fazemos, para onde vamos e como queremos chegar, que acabamos por gerar o movimento necessário para o desenvolvimento da humanidade mediado por um processo educativo. Tudo isso remete ao desenvolvimento das ciências, quer sejam exatas ou humanas e, dentre essas, destacamos aqui a Filosofia, a Educação e o Ensino como parte da sua processualidade formativa.

			Tomando essas considerações, o livro TEMAS DE FILOSOFIA, EDUCAÇÃO E ENSINO: APORTES TEÓRICOS E PRÁTICOS reúne uma diversidade de textos que são frutos de estudos e vivências de grupos de pesquisadores do Programa de Pós-Graduação em Educação da Universidade Federal do Ceará (UFC), que trazem contribuições para as ciências humanas no âmbito da Filosofia, Educação e Ensino. Nele é possível ter um recorte sobre as mais diversas questões que tiram a inércia da sociedade científica contemporânea: do paradoxo das ciências modernas à formação de novos marcos identitários; da semiformação à educação emancipatória; da barbárie à formação ética; da reprodução à democratização; da poesia ao pensamento reflexivo. Para efeito de organização dos temas, o livro está dividido em quatro partes. A primeira apresenta aportes teóricos e práticos sobre temas de Filosofia; a segunda apresenta aportes teóricos e práticos sobre temas de Educação; a terceira apresenta aportes teóricos e práticos sobre temas de Ensino; por fim, a quarta parte apresenta uma seção na qual constam resenhas e poesias. 

			A PARTE I com o título APORTES TEÓRICOS E PRÁTICOS SOBRE TEMAS DE FILOSOFIA contempla oito capítulos que falam sobre a teoria do conhecimento; a formação ética do profissional da segurança pública; a necessidade da formação filosófica diante da barbárie; a dimensão ética do trabalho do coordenador pedagógico; a formação moral na perspectiva kantiana; o bloqueio do pensamento crítico; a produção e reprodução do ser social; e finaliza com uma experiência de vida na qual é apontada a dimensão estranhante e a dimensão de realização do trabalho docente.

			O primeiro capítulo intitulado Filosofia, Teoria do Conhecimento e Educação, dos autores Adauto Lopes da Silva Filho, Samuel Nobre Lopes e Fátima Maria Nobre Lopes, de um modo bem conceitual, objetiva tratar acerca da dimensão reflexiva e histórica da Filosofia, destacando a sua relação com a questão do conhecimento quando o homem ao querer compreender a si mesmo e o mundo ele busca entender também a sua própria capacidade de como ocorre essa compreensão. Ao delinear essas questões os autores destacam a posição de alguns filósofos clássicos como: Sócrates, Platão, Aristóteles, Descartes, Locke, Kant, Hegel e Marx.

			O segundo capítulo, com o título A formação do profissional de segurança pública: a necessidade de uma mediação ética, de autoria de Janderlyer Gomes de Lima e de Fátima Maria Nobre Lopes, evidenciando a importância da formação moral no contexto da educação policial para a superação da identificação da ética profissional apenas com o campo deontológico, o texto tem como objetivo pensar a formação dos profissionais do sistema de Segurança Pública apontando a necessidade de uma base conceitual mais ampla e de caráter humanista no seu processo formativo, permeada por uma mediação ética capaz de levá-los ao esclarecimento e à autonomia, utilizando o aporte teórico do pensamento do filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804), bem como a legislação aplicada à matéria, e publicações de pesquisadores da temática no cenário nacional. 

			O terceiro capítulo, com o título A questão da Barbárie e a necessidade da formação filosófica, dos autores Paula Tárcia Fonteles Silva e de Adauto Lopes da Silva Filho, disserta sobre a questão da barbárie na sua forma atual, destacando a necessidade da formação filosófica no processo educativo capaz de contribuir para a desbarbarização. Para tanto, busca evidenciar o descompasso entre o avanço tecnológico e o pretenso avanço do processo civilizatório, uma vez que os sintomas de um processo de barbarização da vida social encontram-se cada vez mais presente no cotidiano, por meio da violência expressa como ato de poder, da desvalorização do outro, de uma valorização cada vez maior do mundo das coisas e da semiformação em detrimento de uma formação humana e de um mundo social que leve em conta os valores realmente humanos.

			No quarto capítulo, com o título A dimensão ética do trabalho do coordenador pedagógico revelada na afetividade das relações interpessoais cotidianas com o professorado, os autores Charmênia Freitas de Sátiro, Fátima Maria Nobre Lopes, Adauto Lopes da Silva Filho, chamam a atenção para a necessidade premente de se pensar uma mediação ética nos setores sociais, principalmente na educação, com destaque ao trabalho do coordenador pedagógico que exige inclusive uma habilidade sócio emocional nas relações escolares. Tomando essas considerações, o artigo objetiva dissertar sobre a dimensão ética do trabalho do coordenador pedagógico revelada no ambiente escolar, com destaque ao professorado, tentando compreender sobre a necessidade e a importância dessa habilidade socioemocional no trabalho pedagógico realizado na escola.

			O quinto capítulo, com o título Desenvolvimento moral na escola numa perspectiva kantiana, de autoria de Isabele Barbosa da Silva Monteiro e Fátima Maria Nobre Lopes, destaca a necessidade do processo formativo do ser humano para que dominem os seus instintos e conquistem a liberdade, o esclarecimento e a autonomia por meio do seu desenvolvimento cognitivo e moral. Tomando o pensamento do filósofo Immanuel Kant, as autoras objetivam apontar elementos da teoria kantiana acerca da formação moral, que sirvam de contribuições para aclarar e fundamentar um diálogo teórico que possa servir de subsídios para que as escolas possam desenvolver uma formação moral dos seus estudantes.

			No sexto capítulo, com o título A perpetuação de ideias antidemocráticas na contemporaneidade: uma análise com base no pensamento de Adorno e de Kant, os autores João Victor de Sousa Pinho e Fátima Maria Nobre Lopes dissertam sobre a carência de ideais democráticos na sociedade contemporânea. Tomando o pensamento dos filósofos Immanuel Kant e Theodor Adorno, os autores objetivam discorrer acerca da alienação política, por grande parte da população brasileira, que bloqueia a razão humana e, consequentemente, a prática do pensamento crítico, intensificando, assim, a aderência à ideologias antidemocráticas, paradoxalmente, em tempos tão modernos e eficientes à obtenção de conhecimentos e ao acesso às tecnologias de informação.

			No sétimo capítulo, com o título Linguagem e educação: contribuições para continuidade do ser social, os autores Jaireilson Silva de Sousa e Adauto Lopes da Silva Filho, tomando a obra Para uma ontologia do ser social do filósofo húngaro György Lukács, objetivam demonstrar que, embora o trabalho seja a categoria fundante do ser social, é a partir da categoria da reprodução que se completa a constituição do homem como ser social, destacando a linguagem e a educação como contribuições para essa continuidade do ser social.

			Encerrando a Parte I, o oitavo capítulo com o título O campo da educação no horizonte do trabalho docente num viés de estranhamento e emancipação: uma experiência de vida, de Samuel Nobre Lopes, traz um relato de experiência de vida no qual o autor, por meio de uma narrativa reflexiva, demonstra as dificuldades e, ao mesmo tempo, o prazer do trabalho docente, tomando como experiência a prática docente dos seus pais e relatando também o seu despertar para a área da educação nos estudos universitários. 

			A PARTE II intitulada APORTES TEÓRICOS E PRÁTICOS SOBRE TEMAS DE EDUCAÇÃO é constituída por nove capítulos que trazem questões sobre o paradoxo da educação na sociedade capitalista; a indagação sobre as escolas profissionais acerca de uma formação integral; o resgate de uma razão crítica por meio do Projeto Político Pedagógico; as perspectivas docentes em relação à Medida Provisória 746; A Universidade Aberta do Brasil como espaço de democratização do ensino e o trabalho do Assistente à Docência; a produção dos sujeitos legítimos de direitos pelo Estado; reflexões sobre políticas públicas para crianças órfãs; o conceito de deficiência intelectual; e finaliza com a questão acerca da cozinha Afro-Brasileira nos cursos de gastronomia, fazendo uma análise frente à lei n°10.639/2003 e à teoria crítico-reprodutivista.

			No nono capítulo, com o título A educação formadora e deformadora: os paradoxos de educar para a humanização na lógica societal vigente, a autora Amanda Duarte Lima escreve sobre a educação e suas nuances mediante as mudanças políticas que visam atender a uma lógica de mercado. Nesse artigo, a autora objetiva exercer uma reflexão sobre o paradoxo de se trabalhar para uma formação humana e histórico-crítica, nos parâmetros de uma sociedade capitalista, alienante e mercadológica.

			No décimo capítulo, com o título Escolas profissionais do estado do Ceará: possibilidade de uma formação humana integral? as autoras Tássia Pinheiro de Sousa Pinho e Fátima Maria Nobre Lopes tecem considerações acerca da formação integral em Escolas de Educação Profissional com o objetivo de demonstrar a intenção do Estado do Ceará em dar essa formação integral em suas escolas profissionais, tomando como referência documentos relativos à Base Nacional Comum Curricular e o Caderno das Matrizes Curriculares dos cursos técnicos das Escolas Estaduais de Educação Profissional para identificar possíveis elementos dessa formação humana integral nesses cursos profissionalizantes, bem como apontar os limites dessa mesma formação. Para tal intento, utilizam como aporte teórico principalmente o pensamento de Karl Marx em interface com outros autores. 

			No décimo primeiro capítulo, com o título A construção do marco situacional do projeto político pedagógico: delineamentos para o resgate da razão crítica, os autores Uly Alves Moreira, Adauto Lopes da Silva Filho e Fátima Maria Nobre Lopes, considerando a importância da construção do Projeto Político Pedagógico (PPP) de uma escola, objetivam apontar a construção do marco situacional do PPP que consiste no processo de conhecer e dialogar sobre a realidade e a sociedade atual para a sua elaboração, evidenciando a sua influência como um dos instrumentos para o resgate da racionalidade crítica. Trata-se de uma pesquisa qualitativa de cunho teórico, porém levando em consideração algumas experiências do cotidiano escolar. 

			O décimo segundo capítulo, com o título Medida provisória 746: perspectivas, interesses e demandas escolares, de autoria de Maria Kélia da Silva, Jean Mac Cole Tavares Santos e Fátima Maria Nobre Lopes, trata sobre o Ensino Médio no Brasil, apontando a Medida Provisória 746 como um campo de discussão sobre a reforma desse nível de ensino. Sob essa ótica, os autores objetivam, no texto, analisar as reações dos professores, tentando perceber quais os interesses, as demandas, as esperanças e os atrativos em relação à proposta, decorrente dessa Medida Provisória, para a reforma do Ensino Médio. 

			No décimo terceiro capítulo, com o título A UAB como um dos espaços de democratização do ensino superior: a contribuição do Assistente à Docência em um Polo de apoio presencial, os autores Jailson Tavares Cruz, Maria Virginia Tavares Cruz e Fátima Maria Nobre Lopes defendem que a Educação Superior deve ser vista como elemento crucial para o desenvolvimento do ser humano e da sociedade, sob a incumbência de ações e políticas públicas que possam ampliar o acesso das pessoas a esse nível de ensino. Partindo dessas considerações, os autores têm como objetivo referenciar a Universidade Aberta do Brasil (UAB) como um dos espaços de democratização do ensino superior, destacando a contribuição do Assistente à Docência em um Polo de apoio presencial para tal democratização.

			O décimo quarto capítulo, com o título A produção dos sujeitos legítimos de direitos pelo Estado: análise sobre a ótica do dispositivo da sexualidade, dos autores José Wilker Morais Vieira e Raquel Crosara Maia Leite, disserta sobre a atuação dos movimentos sociais e do Estado na construção de sujeitos de direitos legítimos. Enfatiza o eixo de corpos, sexos, gêneros e sexualidades enquanto dispositivo legitimamente histórico; o currículo escolar; as formas de gestão da vida e a construção de políticas de subjetividade. Discorre, também, acerca da movimentação política contemporânea com foco na disputa pelo campo do currículo e constituição de valores legítimos. Por fim, sustenta que a produção dos sujeitos legítimos de direitos ocorre como prerrogativa do Estado ao designar que, aqueles que detêm a imagem fidedigna, passam a ser representadas.

			O décimo quinto capítulo, com o título Reflexões sobre políticas públicas voltadas a crianças órfãs dentre as décadas de 1960 a 1990 e as experiência do Lar Antônio de Pádua, das autoras Ângela Maria Bessa Linhares, Mayara Venancio de Oliveira e Thalia Tavares Brito, trata sobre os aspectos das políticas públicas do período de 1960 a 1990, voltadas para a criança em abandono pessoal e social, fazendo ilações com a prática educacional do Lar Antônio de Pádua. Na pesquisa, as autoras demonstram os indicadores da evolução temporal da assistência à crianças e adolescentes em situação de abandono pessoal ou vulnerabilidade social no Brasil, examinando como o Lar Antônio de Pádua se situa ante algumas dessas questões.

			No décimo sexto capítulo, com o título O conceito social de deficiência e a desmistificação de (in)capacidade: uma contextura acerca da implicação do conceito de deficiência intelectual para inclusão na escola comum, as autoras Fabiana Maria Barbosa de Sousa e Camila Barreto Silva apresentam os conceitos de deficiência intelectual a partir do modelo médico e do modelo social de deficiência presentes na sociedade. Também discutem as implicações desses conceitos sobre a inclusão de estudantes com esse tipo de deficiência. As autoras realizaram um estudo com aportes que reverberam sobre a perspectiva histórico-cultural de Vigotski acerca da deficiência, bem como estudos sobre os princípios de inclusão referendada por Mantoan e outros pesquisadores, apontando a necessidade de reconstrução conceitual da deficiência intelectual por parte de toda a comunidade escolar.

			Encerrando a Parte II no décimo sétimo capítulo, com o título A cozinha Afro-Brasileira nos cursos de gastronomia do município de Fortaleza: uma breve análise frente a Lei n°10.639/2003 e a teoria crítico-reprodutivista, os autores Natália Viviane Santos de Menezes e Henrique Cunha Junior dissertam sobre a culinária africana e afrodescendente associada ao caráter e dever da Lei nº 10.639/03. Os autores apontam que, segundo a história, a escravização trouxe mais de quatro milhões de africanos para o Brasil e com eles trouxeram não só sua força de trabalho, mas seus costumes, conhecimentos técnicos e valores, o que culminou em novas formas de cultura, inclusive na culinária. Na pesquisa, os autores nos mostram como esse recorte se apresenta nos cursos de Gastronomia oferecidos em Fortaleza e como ele dialoga com a Lei nº 10.639/03, indicando a sua relação com a teoria crítico-reprodutivista.

			A PARTE III com o título APORTES TEÓRICOS E PRÁTICOS SOBRE TEMAS DE ENSINO compreende seis capítulos que tratam de assuntos sobre a aprendizagem baseada em equipes; o programa de educação tutorial como instrumento de formação emancipatória; a importância da educação física e da gamificação para a formação humana; o brincar como proposta pedagógica; o jogo na educação musical infantil; e finaliza com as estratégias metodológicas no contexto das medidas socioeducativas.

			O décimo oitavo capítulo, com o título Aprendizagem baseada em equipes como ferramenta para a melhoria da qualidade da educação brasileira, dos autores Cícero Matheus de Souza Moraes e Gilberto Santos Cerqueira, disserta sobre um dos pontos de fragilidade das escolas públicas brasileiras que é a dificuldade de implementação institucional de metodologias ativas nas salas de aula, que se dá devido a uma demanda reprimida de atualização dos paradigmas pedagógicos e às condições estruturais. As metodologias ativas, segundo a pesquisa, já mostram excelentes resultados de aprendizagem no ensino superior, por isso, torna-se urgente a adoção de uma política pública educacional que possibilite a inserção destas metodologias como ferramentas orgânicas de melhoria de resultados educacionais no ensino básico. 

			O décimo nono capítulo, com o título O programa de educação tutorial e a educação emancipatória, de autoria de Maria Kelly Rocha da Silva e José Gerardo Vasconcelos, traz um estudo bibliográfico sobre a compreensão da educação emancipadora proposta pelo Programa de Educação Tutorial (PET). A discussão se efetiva sobre o que é o PET, seus aspectos filosóficos, bem como, o tipo de ensino empregado, propondo um modelo com liberdade e autonomia que eventualmente se direciona para uma educação emancipadora. 

			O vigésimo capítulo, com o título Educação física escolar e gamificação: diálogos educacionais, dos autores Eduardo Santos Junqueira Rodrigues, Caio Cesar da Silva Araújo, Maria Eleni Henrique da Silva e Patrick Anderson Martins Magalhães, aponta a importância e a legitimidade da Educação Física como uma prática pedagógica relevante para a formação humana. Nesse estudo, os autores pontuam, ainda, a possibilidade de romper com uma lógica tradicional do ensino por meio da gamificação e das tecnologias. 

			No vigésimo primeiro capítulo, com o título O tempo de brincar na percepção de professores da educação infantil no município de Fortaleza, a autora Maria Irineide de Andrade Martins afirma que buscou investigar o “Tempo de Brincar” na Proposta Pedagógica da Prefeitura de Fortaleza para a Educação Infantil e o significado a ele atribuído por professores da área. Com esse fim, a autora, realizou uma pesquisa de cunho qualitativo por meio de um e estudo de caso, com apoio teórico nas obras de Vygotsky e de outros teóricos relacionados com o assunto. 

			O vigésimo segundo capítulo, com o título O jogo na musicalização infantil, dos autores Wanderley de Freitas dos Santos e Pedro Rogério traz uma reflexão sobre o jogo como ferramenta para a educação musical das crianças na educação infantil. Para tal, os autores dialogam com as obras: A educação musical na Hungria através do Método Kodály, de Erzsébet Szonyi, escrita em 1976; Música na Educação Infantil, escrita por Teca Alencar de Brito, em 2013; e um jogo chamado música, também escrito por Brito em 2019. O artigo contempla ainda, na análise, reflexões a partir das obras de Brougère (2006), Vygotsky (1997) e Costa (2012), para chegar ao entendimento da importância do jogo musical como ferramenta que pode e deve ser largamente utilizado na musicalização das crianças, por seu caráter de integração e desenvolvimento social.

			O vigésimo terceiro capítulo, com o título Estratégias Metodológicas no contexto de medidas socioeducativas: mapeamento em artigos, teses e dissertações brasileiras, encerra a Parte III do livro. Nesse capítulo, os autores José Gerardo Vasconcelos e Karla Eveline Barata de Carvalho, por meio de uma pesquisa bibliográfica, com recorte temporal de 2018 a 2022, abordam a educação no contexto das medidas socioeducativas, tecendo reflexões acerca da Educação não formal e contribuindo para o alicerce de uma educação emancipatória dentro desses centros de medidas socioeducativas. 

			A PARTE IV, intitulada RESENHAS E POEMAS, é composta por duas resenhas e duas poesias.

			A primeira resenha é do texto A educação como esclarecimento: potencial crítico-emancipatório do autor Adauto Lopes da Silva Filho. As autoras da resenha, Francisca Fabiana Bento de Oliveira, Bruna Gonçalo do Nascimento e Maria Julieta Fai Serpa e Sales, destacam que o autor do texto apresenta de forma lógica e clara o pensamento de Adorno em relação à potência da educação como esclarecimento e para o estabelecimento de uma consciência crítica e emancipatória, mesmo diante dos bloqueios da sociedade contemporânea. O leitor que queira saber mais detalhes sobre esse texto, sugerimos consultar a Revista Cocar, v. 17, n. 35, p. 1-20, 2022.

			A segunda resenha é do texto As duas faces do trabalho: constituição e negação do homem, de autoria de Fátima Maria Nobre Lopes. Os autores dessa resenha, Maria Julieta Fai Serpa e Sales, Adauto Lopes da Silva Filho e Maria Marina Dias Cavalcante, consideram que a autora do texto traz de forma clara, lógica e didática uma temática muito complexa que é a dupla natureza do trabalho no capitalismo tematizada por Marx e que, de certo modo, é retomada por Lukács na sua obra Ontologia do Ser Social. O leitor que queira saber mais detalhes sobre esse texto, sugerimos consultar a Revista Educação em Debate da UFC, v. 43, n. 85, p. 44-57, ano 2021.

			Dando sequência a Parte IV, em relação aos poemas, o primeiro tem como título Os pré-socráticos e trata da Filosofia Grega. O segundo poema tem como título A teoria do conhecimento e aponta as diversas fases do conhecimento humano e as suas principais correntes, ambos são de autoria de Marcos Iarley de Abreu Silva.

			Boa leitura!

			Samuel Nobre Lopes

			Adauto Lopes da Silva Filho

			Fátima Maria Nobre Lopes

			Maria Kélia da Silva 

			Jailson Tavares Cruz

			Victor Moita Pinheiro 

		

	
		
			PARTE I

			APORTES TEÓRICOS E PRÁTICOS SOBRE TEMAS DE FILOSOFIA 

		

	
		
			CAPÍTULO I

			FILOSOFIA, TEORIA DO CONHECIMENTO E EDUCAÇÃO1

			Adauto Lopes da Silva Filho2

			Samuel Nobre Lopes3

			Fátima Maria Nobre Lopes4

			1. Introdução 

			A Filosofia está presente na vida dos homens desde a Antiguidade. Portanto, como uma busca constante de compreensão e explicação da vida humana, a reflexão sobre a realidade que nos cerca torna-se uma constante na prática filosófica. 

			É nesse sentido que apresentamos a Filosofia neste escrito. Tratamos inicialmente do conceito e origem da Filosofia, bem como mencionamos o seu desenvolvimento histórico nas fases mitológica, cosmológica, teológica e científica. Nesse percurso são delineados os pontos centrais do pensamento dos pré-socráticos, e também das ideias de Sócrates, Platão e Aristóteles. Em seguida apontamos a Teoria do Conhecimento como um dos campos de investigação filosófica na modernidade destacando questões sobre a sua sistematização no que refere à possibilidade, à origem, e à essência do conhecimento. Nesse delineamento apresentamos alguns dos seus principais pensadores, como: Descartes, Locke, Kant, Hegel e Marx, que contribuíram para a descoberta das potencialidades da ação e da razão humana. De suas concepções decorreram várias correntes de pensamento, destacando-se, dentre outras, o racionalismo, o empirismo e a dialética. Finalizamos com as principais influências que essas correntes têm exercido na educação moderna e contemporânea. 

			É importante frisar que este texto foi escrito como subsídio para a disciplina Filosofia da Educação destinada a alunos de graduação e, por esse motivo, ele foi redigido de forma bastante conceitual para que o estudante pudesse compreender melhor as demais questões categoriais discutidas nessa disciplina.

			2. A dimensão reflexiva da filosofia

			Nossas vidas são repletas de coisas que nos mantêm ocupados e preocupados. Mas a todo o momento nos vemos olhando para trás e perguntando o que significa tudo isso. Então, é bem provável que comecemos a fazer perguntas fundamentais com as quais normalmente não nos importamos. Isso pode acontecer acerca de qualquer aspecto da vida. Na política, por exemplo, as pessoas o tempo todo estão jogando com termos como: liberdade, igualdade, justiça social, democracia, e assim por diante. 

			A primeira ideia que nos vem à cabeça quando tentamos definir a Filosofia5 é a de buscar uma razão histórica para sua existência. No entanto, de imediato, preferimos admitir a Filosofia como “ato de filosofar” e, com base nisso, compreender o homem como um ser situado numa época, em que se sente perplexo com a realidade vivida e começa a se interrogar sobre tal realidade, buscando uma razão fundamental para tudo o que existe.

			O melhor meio de se aproximar da Filosofia é fazer perguntas. Só que não são perguntas/questões, são perguntas/problemas que exigem uma reflexão6, um pensamento no contexto de uma ação humana (práxis) que permite uma tomada de atitude dos homens diante dos acontecimentos da vida. Nesse sentido o que leva o homem a filosofar são sempre os problemas que vão surgindo no decorrer da sua existência. Assim poderemos dizer, por exemplo, que a Filosofia da Educação trata dos problemas referentes à educação. Lopes e Silva Filho (2022, p. 25), demonstrando a posição de Saviani a esse respeito, dizem que tais problemas exigem “uma reflexão radical, que significa a verificação dos fundamentos do problema em questão; rigorosa, que diz respeito à sistematicidade da verificação; e de conjunto, que se refere ao exame do problema relacionado com os demais aspectos do contexto social em que está inserido”. 

			Portanto, a reflexão filosófica exige sempre um repensar detidamente, prestar atenção, analisar com cuidado, buscando sempre os porquês e os fundamentos das coisas. E essa busca ocorre à luz de ideias e de teorias que vão se modificando ao longo da história. 

			3. A dimensão histórica da filosofia 

			Historicamente o espanto e a admiração dos gregos com a realidade, com o mundo, é o momento mais rico da Filosofia clássica grega, pois inaugura a razão humana na compreensão do mundo. Porém, antes os gregos já tentavam compreender e explicar a realidade através do mito.7

			O pensamento mítico consiste em uma forma de narrativa pela qual um povo explica aspectos essenciais da realidade em que vive: a origem do mundo, o funcionamento da natureza e dos processos naturais e as origens de um povo, bem como os seus valores básicos. Portanto, o mito caracteriza-se, sobretudo pelo modo como estas explicações são dadas, ou seja, pelo tipo de discurso que o constitui. 

			Um dos elementos centrais do pensamento mítico e de sua forma de explicar a realidade é o apelo ao sobrenatural, ao mistério, ao sagrado, à magia. As causas dos fenômenos naturais, aquilo que acontece aos homens, tudo isso é considerado como sendo governado por uma realidade exterior ao mundo dos homens e ao mundo natural. Tal realidade é concebida como sendo superior, misteriosa, divina, a qual só os sacerdotes e os magos são capazes de interpretar, ainda que apenas parcialmente.

			Porém as viagens marítimas, a invenção do calendário, da moeda e da escrita alfabética, o processo de urbanização e a organização política da Grécia, levaram os gregos à procura de uma explicação mais racional para a compreensão do mundo. Inaugura-se, então, no final do século VII aC e início do século VI aC, o pensamento filosófico propriamente dito. A Filosofia surge, portanto, “quando alguns gregos, admirados e espantados com a realidade, insatisfeitos com as explicações que a tradição lhes dera, começaram a fazer perguntas e buscar respostas para elas” (CHAUÍ, 1997, p. 23). Portanto, a Filosofia surge quando se descobriu que a verdade do mundo não era algo misterioso e inatingível, mas ao contrário, ela podia ser conhecida por todos através da razão. É por esse motivo que se costuma dizer que a Filosofia surge do espanto, da admiração.

			Dessa forma, a crença na origem divina e mítica foi substituída pela explicação racional sobre a origem do mundo e sobre as transformações das coisas. A primeira forma dessa explicação caracterizou a Filosofia como uma Cosmologia8 cuja preocupação central referia-se ao conhecimento racional da ordem do mundo ou da Natureza. 

			Foram os pré-socráticos9 que iniciaram esse pensamento filosófico-racional. Por meio da reflexão eles sentiram a necessidade de estabelecer um princípio originário (arché) do mundo. Suas respostas foram diversas e até às vezes divergentes: a terra, o ar, o fogo, a água ou os quatro elementos juntos eram algumas das substâncias consideradas como sendo as responsáveis pela origem do mundo. Aqui, embora o conteúdo da reflexão filosófica assemelhe-se um pouco ao do mito, já se encontra uma certa racionalidade e universalidade em suas explicações, uma vez que rejeitam a interferência do sobrenatural e buscam uma coerência interna nas afirmações. Porém é com Sócrates que a Filosofia investiga não somente o aspecto cosmológico, mas vai inaugurar as questões humanas, ou seja, as questões da ética, política e técnica. Por isso ficou conhecido como o período socrático ou antropológico que compreendeu o pensamento de dois grandes filósofos: Sócrates e Platão. Posteriormente teremos o período sistemático da Filosofia que foi introduzido por Aristóteles. 

			Sócrates (470-399 aC.), que aparece nos diálogos de Platão, argumentava que antes de querer conhecer a Natureza, o homem deveria conhecer a si mesmo, daí a sua frase: “conhece-te a ti mesmo”. A partir do autoconhecimento, e aqui consistia a sua ética, o homem teria a capacidade para conhecer a verdade das coisas e poderia “nesse conhecimento vislumbrar a felicidade e a justiça [...] o conhecimento de si é a base para o agir ético do homem [...]” (LOPES; SILVA FILHO, 2018, p. 19). Tal conhecimento, para Sócrates, ocorria através do diálogo com o interlocutor e favorecia a virtude pois, para ele, o homem é mau por ignorância: aquele que não pratica o bem é porque não o conhece. Portanto, relacionando a virtude ao conhecimento Sócrates desenvolveu uma teoria da moral, levando os homens de sua cidade a pensarem sobre os seus comportamentos.

			Platão (427-347 aC.) foi discípulo de Sócrates e deu continuidade à sua teoria sobre a relação do saber com o bem: ser sábio é ser bom. No entanto, enquanto Sócrates considerava o conhecimento como uma reflexão, como um dom da consciência conhecendo-se a si mesma e, consequentemente, como capacidade de conhecer a essência das coisas, Platão considerava que os conceitos ou essência das coisas nada têm a ver com o mundo terreno ou com nossa subjetividade, pois só existem verdadeiramente como realidades concretas no Mundo das Ideias. Portanto, para Platão há dois mundos: o sensível (o nosso mundo terreno) onde está somente a sombra das coisas verdadeiras, por isso ele é enganoso; e o inteligível (o mundo das ideias), que é o verdadeiro, é o mundo da perfeição absoluta, por isso seria preciso o desapego aos prazeres desse mundo e o voltar-se para a contemplação, para o Mundo das Ideias onde reside o supremo bem que, por sua vez, é a finalidade suprema da vida: “no limite do cognoscível é que se avista, a todo custo, a ideia do Bem; e uma vez avistada, compreende-se que ela é, para todos, a causa de quanto há de justo e belo [...] é preciso vê-la para ser sensato na vida particular e pública” (PLATÃO, 1980, p. 321).

			Aristóteles (384-322 aC.), foi o iniciador do pensamento filosófico-científico. Sua Filosofia marcou o chamado período sistemático, pois ele apresentou “uma verdadeira enciclopédia de todo o saber que foi produzido e acumulado pelos gregos em todos os ramos do pensamento e da prática” (CHAUÍ, 1997, p. 41). A partir de então a Filosofia passou a ser considerada como uma forma de conhecer todas as coisas, como a ciência da totalidade do saber humano. Para ele, a realidade ou o ser é composto de cinco elementos: matéria, forma, substância, essência e acidente. Rejeita a teoria das ideias de Platão e considerou o conhecimento como sendo absolutamente amoral: ele poderá servir à verdade ou à mentira, ao bem ou ao mal. No entanto, Aristóteles não descarta a ideia de um bem supremo, relacionando-o a uma vida virtuosa, perfeita e feliz. Diz ele (1984, p. 58): “as ações virtuosas devem ser aprazíveis em si mesmas [...] são, além disso, boas e nobres”. Considerou, ainda, que cada campo do conhecimento é uma ciência e classificou os campos do conhecimento filosófico em ciências produtivas, que estudam as técnicas da produção humana; ciências práticas, que estudam as ações humanas que têm um fim em si mesmas; ciências teoréticas ou contemplativas, que estudam as coisas que existem independentemente dos homens e das suas ações.

			A Filosofia aristotélica abriu o mundo para o conhecimento, para a possibilidade da explicação científica (episteme) das coisas. Esse pensamento filosófico-científico representou uma ruptura radical com o pensamento mítico enquanto forma de explicar a realidade. Dessa forma, o pensamento dos grandes filósofos gregos foi a culminância intelectual de todas as mais importantes expressões do homem na busca da sua realidade, ou seja, na busca do seu ser e do seu saber. Os gregos foram singularmente absorvidos pela paixão de entender, de penetrar no fluxo incerto dos fenômenos e captar uma verdade mais profunda estabelecendo, assim, uma tradição dinâmica do pensamento crítico para aquela busca, o que deu origem, na Modernidade, à denominada Teoria do Conhecimento.

			4. Filosofia e conhecimento

			Para dizermos o que é Filosofia poderíamos elencar uma série de definições apresentadas por diversos pensadores ao longo da história. No entanto, podemos apresentá-la aqui numa definição bastante geral que foi estabelecida por Hegel, filósofo alemão da Modernidade. Para ele, a Filosofia é a ciência de todas as ciências, ou seja, ela exerce uma reflexão sobre todas as áreas do conhecimento e da existência humana. É nesse sentido que, como mencionamos anteriormente, Saviani (2002, p. 20) define a Filosofia como sendo “uma reflexão (radical, rigorosa e de conjunto) sobre os problemas que a realidade apresenta”. Portanto, estamos tratando a Filosofia, aqui, como uma construção intencional e crítica em relação à compreensão do mundo social e da vida prática dos homens, quer dizer, estamos considerando a Filosofia como “a prática de conhecimento que aborda, discute e reflete os fundamentos da prática humana cotidiana, em suas diversas dimensões existencial, política, social educativa etc” (LUCKESI, 1996, p. 74).

			Entre as diversas abordagens dos problemas filosóficos está a questão do conhecimento. Para compreender a si e o mundo, o homem quer entender a sua própria capacidade de como ocorre essa compreensão.

			Desde a Antiguidade Grega, quase todos os filósofos se preocuparam com o problema do conhecimento humano. Porém somente a partir da Modernidade é que surgem questões de forma mais sistemática, como: O que é o conhecimento? É possível o conhecimento? Qual é o fundamento do conhecimento? Todas essas questões são tratadas por uma disciplina filosófica que costuma ser designada por diversos nomes: Teoria do Conhecimento, Gnosiologia, Filosofia do Conhecimento. No presente ensaio, estamos utilizando a denominação de Teoria do Conhecimento.

			Embora o problema do conhecimento tenha preocupado filósofos desde a Antiguidade Clássica, somente a partir da Idade Moderna é que a teoria do conhecimento passou a ser tratada como uma das disciplinas fundamentais da Filosofia, pois, antes desse período as questões referentes ao conhecimento eram tratadas no âmbito da Metafísica10. Portanto, a Teoria do Conhecimento na Modernidade se caracteriza principalmente pela preocupação dos filósofos em sair do âmbito da especulação metafísica (mito, cosmos, religião, etc.) para o domínio da razão e para as explicações experimentais. Colaboraram inicialmente com esse processo de valorização e sistematização do saber, entre outros, os filósofos: Descartes, Locke e Kant.

			A preocupação central desses pensadores, embora haja algumas divergências entre suas teorias, é com a sistematização do conhecimento, ou seja, com a busca das questões sobre a possibilidade, a origem e a essência do conhecimento. Tudo isso relacionado agora com os novos modos de conhecer, compreender e ordenar a sociedade de acordo com as exigências econômicas, políticas e sociais que marcaram a passagem da Idade Média para a Idade Moderna. Vejamos alguns pontos principais dessas questões acerca do conhecimento.

			A possibilidade do conhecimento diz respeito à questão de o espírito humano atingir ou não a certeza do conhecimento. Destacam-se aqui duas correntes principais: o ceticismo, que é a corrente de pensamento que duvida da possibilidade de se chegar ao conhecimento verdadeiro das coisas; e o dogmatismo, que é a doutrina que acredita na possibilidade absoluta de se chegar ao conhecimento verdadeiro das coisas.

			A origem do conhecimento refere-se à pergunta pela fonte do conhecimento, ou seja, qual a origem das ideias? De onde a consciência cognoscente extrai seus conteúdos? As respostas a essas questões foram discutidas por duas correntes principais: o racionalismo, que considera a razão como principal fonte de conhecimento que, por sua vez, só se torna verdadeiro quando é logicamente necessário e universalmente válido; e o empirismo, que considera a experiência como sendo a única fonte do conhecimento. Do ponto de vista do empirismo as próprias ideias derivam da experiência sensível, pois não há qualquer patrimônio a priori da razão.

			A essência do conhecimento relaciona-se à questão do fator determinante no conhecimento humano. Faz a seguinte indagação: a essência do conhecimento está no sujeito, nas ideias ou no objeto, nas coisas reais? Dessa questão deriva as seguintes correntes: o subjetivismo e/ou idealismo e o objetivismo e/ou realismo. O subjetivismo fundamenta o sujeito como ponto central da verdade e do conhecimento; nessa mesma linha o idealismo coloca em primeiro lugar a ideia das coisas, quer dizer, o conhecimento na consciência de quem conhece. Ao passo que o objetivismo considera o objeto como o elemento decisivo do conhecimento, nesse caso, o sujeito toma sobre si as propriedades do objeto; em idêntico sentido o realismo considera que há coisas reais independentes da consciência, pois, todas as propriedades do conhecimento estão contidas nos objetos.

			Essas correntes mencionadas até aqui se referem apenas a uma dimensão no processo do conhecimento, isto é, referem-se sempre ou ao sujeito ou ao objeto, priorizando unilateralmente um ou outro.

			No entanto, colocando-se como uma concepção síntese, principalmente entre o racionalismo e o empirismo, temos o criticismo, representado inicialmente pelo filósofo alemão Immanuel Kant (1724-1804). Este pensador considerava que tanto o racionalismo como o empirismo tinham os seus limites: o racionalismo por aceitar as ideias de forma universal, sem verificar as condições lógicas e sensíveis do conhecimento; o empirismo por conceber que o conhecimento ocorre somente mediante a experiencia, sem considerar as formas do pensamento que dão sentido às experiencias e proporcionam o entendimento humano. A esse respeito Ivanilde Oliveira (2006, p. 51) afirma que Kant “articula no processo de conhecimento a sensibilidade e a razão ao pressupor que a matéria do conhecimento procede da experiência e a forma procede do pensamento”. A partir desse criticismo kantiano, podemos pensar a concepção dialética do conhecimento que foi sistematizada por Hegel e retomada por Marx ao teorizar o materialismo histórico ou dialético. A seguir mencionaremos os pontos centrais de alguns pensadores modernos que em suas teorias, embora de modo diferente, trataram de questões que remetem à Teoria do Conhecimento.

			5. Principais pensadores que se ocuparam com a teoria do conhecimento

			René Descartes (1596-1650), pensador francês, foi considerado o fundador do racionalismo moderno. Impressionado com a revolução copernicana e com as descobertas científicas de Galileu Galilei, começou a duvidar da autoridade das Escrituras Sagradas que até então era a fonte do saber oficial e, consequentemente, começou a duvidar da própria existência de Deus, uma vez que até mesmo os sentidos podem enganar. Porém, sua angústia foi aliviada quando estabeleceu a dúvida como método do verdadeiro conhecimento, através do seguinte raciocínio: “Se duvido penso; se penso existo” (DESCARTES, 1983, p. 46-47). Esse é o cógito cartesiano que considera o pensamento como sendo a primeira verdade e que não pode ser posta em dúvida; através dele pode-se pensar a ideia de Deus com todos seus atributos. A partir dessa ideia inata pode-se pensar todas as coisas. Dessa forma, através do pensamento, o homem encontrará, segundo Descartes, todas as respostas. Trata-se da busca da verdade apoiada na ciência através da razão.

			John Locke (1632-1704), pensador inglês, foi considerado o fundador do empirismo moderno. Locke, reagindo ao racionalismo cartesiano, principalmente em relação à teoria das ideias inatas, vai defender que todas as ideias têm origem na experiência sensível. Trata-se da crença de que o melhor modo de se ter certeza de algo é testá-lo com os sentidos mediante a experiência real, pois, para Locke, a mente é um papel em branco cujas ideias são proporcionadas pela experiência externa (sensação) e interna (reflexão). O pensamento, portanto, apenas reúne os elementos de nossa experiência interna ou externa. Diz Locke: de onde nossa mente “apreende todos os materiais da razão e do conhecimento? A isso respondo numa palavra, da experiência. Todo nosso conhecimento está nela fundado, e dela deriva fundamentalmente o próprio conhecimento” (LOCKE, 1983, p. 159). Vale ressaltar que o empirismo, mais do que o racionalismo, tornou-se um aspecto importante do que denominamos ciência hoje: descobrir as coisas realizando testes e experiências.

			Immanuel Kant (1724-1804), pensador alemão, criticou o método dedutivo do racionalismo, e também o método indutivo do empirismo por achar que ambos são limitados. Para ele a questão central deve ser não a busca da realidade no interior (como fizeram os racionalistas) e nem no exterior (como fizeram os empiristas) e sim a busca pelas condições nas quais o conhecimento racional é possível, ou seja, sua preocupação não é com “o que se conhece” e sim “como se conhece”. Dessa forma, Kant se propõe a investigar os limites e as possibilidades do conhecimento humano, chegando a conclusão de que o conhecimento ocorre por duas fontes: a sensibilidade que nos proporciona a percepção dos objetos e o entendimento que pensa esses objetos. Por se preocupar mais com nosso modo de conhecer Kant nomeia o seu método de transcendental que compreende as formas a priori da percepção que são o espaço e o tempo, denominadas como intuições puras. Para ele, “todo conhecimento começa com a experiência, mas nem todo ele se origina justamente da experiência” (KANT, 1983, p. 23). Portanto, o espaço e o tempo são formas a priori11 da nossa subjetividade e, por isso, são anteriores a toda experiência e, ao mesmo tempo, são condições dela. Pela sensibilidade nos são dados os objetos e “pelo entendimento os objetos são pensados e dele se originam os conceitos” (KANT, 1983, p. 23). Em síntese, as coisas existem independentemente do sujeito, porém elas ganham sentido através da sensação e do intelecto do sujeito que proporciona a unificação do conhecimento. Como a realidade depende da ideia que o sujeito faz dela, Kant foi considerado como o pensador que lançou as bases do idealismo moderno.

			Hegel (1770-1831), filósofo alemão, criticou o racionalismo, o empirismo e o próprio kantismo. Porém influenciado pelo pensamento de Kant sistematizou a concepção dialética do conhecimento. Hegel criticou as filosofias anteriores porque não consideravam a dimensão histórica da razão, uma vez que para elas, as ideias só seriam verdadeiras se fossem intemporais e eternas, pois, uma verdade que mudasse seria mera opinião. Para Hegel, ao contrário, a razão é histórica e por isso ela se transforma, pois ela dá sentido ao tempo, ela é a unidade necessária do subjetivo e do objetivo. Portanto, não há que se separar sujeito e objeto e sim colocá-los numa relação recíproca e dialética. Essa relação proporciona a síntese do próprio processo do conhecimento, operando uma verdadeira fusão entre o racional e o real. Ao destacar a necessidade dessa relação Hegel considera o dinamismo, o devir do ser: tudo se move, tudo evolui através de uma processualidade dialética (tese, antítese e síntese). Portanto, não há limites para as potencialidades do mundo real. Para Hegel o pensamento ou ideia é a própria realidade, diz ele: “O pensamento livre e verdadeiro é em si concreto e, por isso, é ideia e, em toda sua universalidade, é a Ideia ou o Absoluto” (HEGEL, 1969, p. 83). Podemos perceber que, embora Hegel tenha determinado a processualidade do ser, ele estabelece como prioridade nessa relação dialética a Ideia ou Razão. Daí sua afirmação (1969, p. 74): “O que é racional é real, e o que real é racional”.

			Marx (1818-1883), filósofo alemão, valeu-se do método dialético de Hegel para demonstrar a estrutura dinâmica da vida social dos homens e do seu processo de conhecimento, ao mesmo tempo em que revela as determinações essenciais do modo de produção capitalista. Porém critica Hegel por conceber a Ideia ou Razão como ponto de partida para a explicação e entendimento da realidade, reduzindo o ser ao próprio pensamento. Marx não reconhece o pensamento puro, absoluto, como um fim em si mesmo – como concebe Hegel – ao contrário, para ele, “o primeiro pressuposto de toda a história humana é naturalmente a existência de indivíduos humanos vivos” (MARX; ENGELS, 1984, p. 27). Portanto, para Marx, a processualidade histórico-dialética dos homens ocorre não pelo pensamento puro ou abstrato e sim pela produção social dos seus meios de vida. Desta forma, a Filosofia de Marx tem como tarefa a união da teoria com a prática (práxis), isto é, o homem realiza sua historicidade na relação com a Natureza através do trabalho e, ao transformar a Natureza para satisfazer as suas necessidades, produz necessariamente o conhecimento. Tal conhecimento é historicamente construído na relação sujeito-objeto, homem-natureza. Nessa relação, ao mesmo tempo em que o homem transforma a Natureza, ele transforma-se a si mesmo determinando-se como um ser de relação, um ser social, cuja categoria fundante é sua atividade produtiva, o trabalho. Em suma, para Marx, o conhecimento não acontece em um sujeito abstrato e sim no homem concreto através de sua relação com a Natureza e com os outros homens. É nesse sentido que a teoria de Marx se caracteriza como materialismo histórico-dialético, uma vez que o conhecimento e o ser social se determinam na relação dialética homem-natureza através da produção e reprodução dos bens materiais para atender às necessidades humanas.

			Podemos perceber que a história do homem consiste na busca constante para aprimorar seus conhecimentos e aplicá-los coerentemente a fim de aperfeiçoar suas condições de vida e atender suas necessidades em todas as dimensões das relações sociais, inclusive da educação. Então quais seus principais fundamentos no âmbito da Educação? Que influências essas questões acerca do conhecimento exercem no processo educativo?

			6. Para concluir: algumas influências da teoria do conhecimento na educação

			Sabemos que o homem, através da sua capacidade de aprendizagem, adquire uma série de conhecimentos. O exercício dessa capacidade origina o processo que se denomina educação. A educação, portanto, proporciona aos indivíduos a construção de experiências, sua formação e desenvolvimento a fim de conservar, transmitir e enriquecer a existência social entre os homens. Isso ocorre por meio de escolas, organizações, famílias, igrejas, universidades e outras instituições. Nesse sentido, Mészáros (2005, p. 53) afirma que a educação ocorre “durante toda nossa vida [...] sem a qual não poderíamos adquirir uma personalidade, e nos fragmentaríamos em pedaços sem valor [...]”.

			Aqui estamos tratando da educação das escolas e universidades, ou seja, da educação formal. E como temos a pretensão de mencionar algumas influências da Teoria do Conhecimento sistematizada na Modernidade, frisaremos a educação desse período.

			Fazendo uma breve menção aos períodos anteriores podemos dizer que a educação grega se dirigia para a integração do indivíduo ao ideal da polis que consistia em prepará-lo para ser cidadão e desenvolver as virtudes para a vida social. Já na Idade Média, a preocupação fundamental destinava-se ao ensino religioso, ao desenvolvimento espiritual e da fé. Em ambos os períodos os conhecimentos eram recebidos como verdades eternas e sem questionamentos. Porém, na Idade Moderna o desenvolvimento das ciências substitui a estrutura teológica da Idade Média e o interesse agora é pelo desenvolvimento global do indivíduo para se adequar às novas exigências sociais e econômicas. Portanto, a fé deu lugar à razão, porque agora se busca uma explicação racional do mundo baseado em métodos e análises científicas e o setor educacional foi desenvolvido de acordo com essas novas exigências.

			Podemos perceber que, de uma forma ou de outra, os objetivos educacionais sempre refletem as necessidades humanas e a situação econômica, social e política de cada período. É assim que a educação moderna vai despertar no educando o saber científico, através de experiências e do desenvolvimento da razão. As teorias dos pensadores que aqui citamos, dentre outros, influenciaram fortemente para essa nova epistemologia educacional.

			Do ponto de vista do racionalismo e do idealismo a educação visa, acima de tudo, ao desenvolvimento das potencialidades, consideradas inatas, do próprio indivíduo, ou seja, o indivíduo já nasce com uma essência dada, e o papel do educador é o de apenas despertar as capacidades latentes do educando. Do ponto de vista do realismo e do empirismo a educação visa acima de tudo à experiência do educando, o alcance da racionalidade das coisas, ou seja, o conhecimento só será considerado verdadeiro se corresponder ao que as coisas realmente são e a realidade só será considerada enquanto tal se for experimentada pelo sujeito. Em suma, como o conhecimento vem da experiência a educação tem que começar pela observação das coisas aliada à experiência pessoal do educando.

			Embora com posicionamentos divergentes essas principais correntes da Teoria do Conhecimento foram marcantes para o início da educação moderna até os tempos atuais pois influenciaram fortemente as diversas concepções pedagógicas durante esse período. Delas derivaram várias correntes no campo da educação como: o essencialismo, o existencialismo, o pragmatismo, o funcionalismo e outros. Porém cada uma dessas posições gerou tendências pedagógicas limitadas. Dentre elas destacaram-se duas grandes correntes: a pedagogia da essência e a pedagogia da existência. 

			A educação baseada na pedagogia da essência tem como função realizar uma essência pré-dada do educando; ao passo que a pedagogia da existência tem a função de proporcionar ao educando a conquista individual de sua essência na existência, mas tal conquista deve adaptar-se mecanicamente às determinações da estrutura social. É sob essa ótica que se pode falar de uma educação funcionalista. Em ambas as correntes a educação do indivíduo é considerada como uma conquista pessoal, um bem particular, por isso elas se tornam limitadas, mecânicas e voluntaristas e, consequentemente, metafisicas, pois não levam em conta o homem na relação com o outro e com a sociedade, isto é, o homem como um sujeito histórico e social.

			Essas pedagogias da essência e da existência12 ao centralizarem-se na formação do homem individual (e não do homem coletivo) terminam por contribuir para a reprodução dos interesses dominantes da sociedade capitalista, cuja manifestação central se deu em sua forma positivista e funcionalista.

			Em oposição a essas tendências pedagógicas destaca-se a pedagogia dialética13 que, fundada no pensamento dialético e na teoria crítica da educação, volta-se para a construção do homem coletivo, histórico, e para sua formação omnilateral. A pedagogia dialética reconhece as determinações sociais da estrutura capitalista sobre a educação, porém encontra na escola e na universidade, um instrumento de formação do homem, de sua consciência coletiva e de luta pela gestação de uma nova sociedade. Aqui o conhecimento ocorre através da relação sujeito e objeto; homem e sociedade pois são considerados esses dois polos interativos e relacionais no processo do conhecimento e na construção da vida social dos homens através de sua atividade prática e de suas relações sociais superestruturais.

			

			
				
					1	Texto elaborado em 2004, com o título Filosofia e Conhecimento, como material didático, sem publicação oficial, para alunos do Programa Especial de Formação Pedagógica da UECE, agora com várias modificações realizadas pelos coautores Samuel Nobre Lopes e Fátima Maria Nobre Lopes.
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					5	A palavra filosofia vem de dois vocábulos gregos: philein e sophia que significa amor à sabedoria.

				

				
					6	O termo reflexão vem da expressão latina reflectere que significa “voltar” atrás.

				

				
					7	A palavra mito vem do grego mythos que significa narrar, nomear, contar. Na tradição grega o mito era proferido para os ouvintes que recebiam a narrativa como verdadeira uma vez que confiavam na autoridade do narrador.

				

				
					8	A palavra cosmologia é composta de duas outras: cosmo, que significa mundo ordenado e organizado; e logia, que significa conhecimento, discurso racional (ver Marilena Chauí, 1997, p. 25).

				

				
					9	Os pré-socráticos foram pensadores que antecederam a Sócrates, cuja questão central consistia em buscar o princípio (arché) de todas as coisas. Suas posições e escolas eram variadas e até opostas entre si. Entre eles se destacaram: Tales de Mileto, Anaximandro, Heráclito, Pitágoras, Parmênides, Zenão e outros.

				

				
					10	Metafísica: aquilo que está além da física. Termo usado na Idade Média como conhecimento das coisas divinas.

				

				
					11	Na filosofia kantiana a priori significa aquilo que tem prioridade em relação à experiência, ou seja, é anterior à experiência e não provém dela; a posteriori significa, ao contrário, aquilo que é posterior à experiência e depende dela.

				

				
					12	Falando dos limites da pedagogia da essência e da existência Suchodolski diz que “a pedagogia da existência opunha-se fundamentalmente à pedagogia da essência. No entanto, na vida real a orientação que dela provinha devia conduzir [...] à adaptação. Não levava a uma concepção que procurasse transformar as condições existentes [...]” (SUCHODOLSKI, 1992, p. 122).

				

				
					13	Para saber mais sobre a educação do ponto de vista positivista e funcionalista e do ponto de vista dialético ver o texto concepções positivista e dialética da educação: elementos conceituais, dos autores Fátima Maria Nobre Lopes e Adauto Lopes da Silva Filho, 2022, p. 23 a 36.
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			CAPÍTULO II

			A FORMAÇÃO DO PROFISSIONAL DE SEGURANÇA PÚBLICA: a necessidade de uma mediação ética

			Janderlyer Gomes de Lima14

			Fátima Maria Nobre Lopes15

			1. Questões introdutórias

			Dentre os fundamentos basilares da República Federativa do Brasil previstos no Art.1º da Constituição Federal de 1988 a dignidade da pessoa humana desponta como valor moral inerente à personalidade humana na busca da autodeterminação e, ao mesmo tempo, garantia de unidade interpretativa do sistema de direitos fundamentais, funcionando assim como paradigma ético da segurança pública brasileira. Sob esse enfoque, para além do conhecimento do ordenamento jurídico, os policiais das várias instituições integrantes do sistema de segurança pública nacional necessitam desenvolver habilidades técnico-operacionais, investigativas, de mediação de conflitos e, sobretudo, capacidade para tomar decisões em condições de difícil gerenciamento ou de risco, sem perder de vista as consequências materiais e subjetivas de suas condutas perante todo o corpo social. Isso remete à educação que na forma prevista no texto constitucional deve visar – em perspectiva propedêutica, técnica ou profissional, formal ou informal, escolar, extraescolar ou corporativa – ao pleno desenvolvimento do indivíduo, com seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988; MORAES, 2017).

			A vista disso, reconhecemos que é no processo de formação e na reprodução que acompanha a educação o campo do vir a ser do sujeito, dado que “O homem só pode se tornar homem através da educação. Nada mais é do que aquilo em que a educação o torna” (KANT, 2019, p. 12).

			Em que pese à organização social fetichizada da própria prática educacional que também se submete às vicissitudes e controle da sociedade capitalista na qual “o homem é heterônomo porque ele perde a sua individualidade, a sua autonomia, uma vez que é regido pela padronização social” (SILVA FILHO, 2022, p. 5), espera-se uma atuação do profissional da segurança pública baseada fortemente em princípios éticos e morais com foco na garantia da segurança do cidadão em um contexto amplo, englobando a integridade física e a liberdade de locomoção, mas também a garantia da defesa do ser humano com ética e respeito. 

			Tomando essas considerações e a íntima relação que deve existir entre a educação e a ética, o objetivo deste texto é pensar a formação dos profissionais do sistema de Segurança Pública apontando a necessidade de uma mediação ética capaz de levá-los ao esclarecimento e à autonomia, utilizando o aporte teórico do pensamento de alguns filósofos, dentre os quais o prussiano Immanuel Kant (1724-1804) e o alemão Theodor Adorno (1903-1969).

			Ressaltamos que as diversas instituições policiais integrantes do sistema de Segurança Pública16 possuem formações diferentes, havendo, no entanto, uma Matriz Curricular Nacional (MCN) que orienta de forma geral o currículo das academias das polícias civis e militares, estando todas as forças de segurança submetidas à Política Nacional de Educação em Direitos Humanos. É partindo dessa base geral que trataremos a formação de policiais neste texto. 

			2. Breves apontamentos acerca da educação policial no Brasil

			A educação formal profissional das polícias no Brasil desenvolve-se desde o início do século XX preponderantemente nas academias de polícia, imperando ao longo de sua história, no entanto, a fragmentação formativa, construto de um conhecimento desuniforme, sendo também impactada pela diversidade de instituições policiais, atribuições e perfis profissionais e, ainda, pela alternância entre muitos regimes autoritários e outros com maior abertura política. Com esse olhar, analisando o sistema de segurança pública e seus avanços na seara da educação policial já pontuamos em outro escrito que:

			a Segurança Pública enfrenta descontinuidades de suas políticas, incluindo suas políticas de formação. Mesmo assim, não se pode negar que houve avanços, com incrementos tecnológicos, rejuvenescimento das corporações e elevação das fontes orçamentárias. No que se refere à educação policial, representam avanços importantes: a idealização de uma Matriz Curricular Nacional; a incorporação de componentes curriculares de cunho humanista nos cursos de formação dos agentes de Segurança Pública das forças estaduais; e as parcerias no campo acadêmico, nacionais e internacionais, no sentido de alcançar uma cientificidade na doutrina policial que eleve a proteção dos direitos humanos. (LIMA; NOBRE, 2022, p. 221)

			Realçando a inexistência de um sistema único e integrado de ensino profissional em segurança pública no país, Mata (2012, p. 11) destaca que “a preparação policial institucional ocorre para conformar a atividade e a atitude do policial com a instituição que ele representa”, modelo que, a rigor, desconsidera que a formação para o trabalho policial precisa despertar nos agentes de segurança pública a capacidade de direcionar suas ações para o interesse público com competência não apenas técnica, mas, acima de tudo, ética e humana, e, dessa forma, libertar-se das propensões particularistas ou interesses corporativos.

			Diante dessa problemática, a Secretaria Nacional da Segurança Pública (SENASP), criada no ano de 1997, emergiu como o órgão responsável pela integração das ações de formação levadas a cabo pelas instituições policiais, especialmente as de âmbito estadual, e, nessa esteira, foi proposta em 2003 a Matriz Curricular Nacional (MCN) para ações formativas dos profissionais da área de segurança pública, tendo a MCN, com a revisão de 2014, focado em um novo modelo de servidor público policial, que seja consciente de sua atividade profissional como prática de cidadania. Essa política pedagógica, sob uma dinâmica curricular baseada em eixos articuladores e áreas temáticas, objetiva estimular no profissional da segurança pública um “posicionar-se de maneira crítica, ética, responsável e construtiva” (BRASIL, 2014, p. 41. Itálico nosso).

			Aliada ao paradigma constitucional traçado pela constituição federal de 1988, a promoção e proteção dos Direitos Humanos pelo Estado brasileiro foram assumidas internacionalmente em vários tratados, especialmente após conferência da ONU em Viena no ano de 1993. Com isso, as diretrizes nacionais para a educação em direitos humanos (EDH) passaram a ser desenvolvidas com o lançamento do Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH I) em 1996, tendo sua revisão, ocorrida em 2002, ampliado o escopo para assim alcançar a educação em direitos humanos para as carreiras policiais, de modo que o Programa Nacional de Direitos Humanos (PNDH II) estabeleceu como estratégia o apoio governamental aos “programas de capacitação de profissionais de educação, policiais, juízes e operadores do direto em geral para promover a compreensão e a consciência ética sobre as diferenças individuais [...]” (BRASIL, 2010, p. 215).
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